
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.043.808 - PR (2008/0067902-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIO MIGLIORANZA E OUTRO
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. FAIXA 
DE FRONTEIRA DO PARANÁ. RETITULAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÁREA DE PROPRIEDADE DA UNIÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Na espécie, procedida a imissão na posse e as devidas transcrições imobiliárias 
correspondentes, o Incra iniciou procedimento administrativo para a ratificação dos 
títulos expedidos a non domino pelo Estado do Paraná, em consonância com a Lei 
4.947/1996, e nos termos do Decreto-lei 1.414/75.
2. Assim, o Incra viabilizou aos expropriados que efetivamente exerciam a função 
social em suas propriedades, a continuidade de suas atividades de exploração da 
terra, com a vantagem da regularização, com título definitivo e sem as incertezas e 
dúvidas dominiais que o imóvel expropriado oferecia.
3. Como bem consignado pelo magistrado singular - e confirmado pelo Tribunal 
regional - não houve perda da posse, mas sim a simples convalidação do título, 
promovendo, aquela autarquia, a regularização da situação fundiária local.
4. Nessa toada entendo que o expropriado não tem direito a receber nenhuma 
indenização, na medida em que "as concessões de terras devolutas situadas na faixa 
de fronteira, feitas pelos Estados anteriormente à vigente Constituição, devem ser 
interpretadas como legitimando o uso, mas não a transferência do domínio de tais 
terras, em virtude da manifesta tolerância da União, e de expresso reconhecimento 
da legislação federal" (EDcl no RE 52.331/PR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Evandro 
Lins, DJ de 24.6.1964).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.043.808 - PR (2008/0067902-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIO MIGLIORANZA E OUTRO
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea 'a' do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nesses 

termos ementado (fls. 419/424):

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA. IMÓVEL DENOMINADO 'FAZENDA SÃO FRANCISCO DE 
SALES' LOCALIZADO NOS MUNICÍPIOS DE CLEVELÂNDIA E 
MARIÓPOLIS/PR. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL.EXPROPRIADOS NÃO 
RETITULADOS EM FACE DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 
NÃO-CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE POSSE E EXPLORAÇÃO DO 
IMÓVEL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
INDENIZAÇÃO. Apelação desprovida.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 476/484).

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao disposto nos artigos 17, III, 42, §§ 

1º e 2º, 50, II, 267, IV e VI, todos do CPC, bem como dos artigos 9º, 11 e 12 da LC 96/73.

Sem contrarrazões nos autos (fl. 520).

Admitido na origem, os autos foram encaminhados a este Superior Tribunal (fl. 521).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso especial (fls. 

526/528).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. FAIXA 
DE FRONTEIRA DO PARANÁ. RETITULAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÁREA DE PROPRIEDADE DA UNIÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Na espécie, procedida a imissão na posse e as devidas transcrições imobiliárias 
correspondentes, o Incra iniciou procedimento administrativo para a ratificação dos 
títulos expedidos a non domino pelo Estado do Paraná, em consonância com a Lei 
4.947/1996, e nos termos do Decreto-lei 1.414/75.
2. Assim, o Incra viabilizou aos expropriados que efetivamente exerciam a função 
social em suas propriedades, a continuidade de suas atividades de exploração da 
terra, com a vantagem da regularização, com título definitivo e sem as incertezas e 
dúvidas dominiais que o imóvel expropriado oferecia.
3. Como bem consignado pelo magistrado singular - e confirmado pelo Tribunal 
regional - não houve perda da posse, mas sim a simples convalidação do título, 
promovendo, aquela autarquia, a regularização da situação fundiária local.
4. Nessa toada entendo que o expropriado não tem direito a receber nenhuma 
indenização, na medida em que "as concessões de terras devolutas situadas na faixa 
de fronteira, feitas pelos Estados anteriormente à vigente Constituição, devem ser 
interpretadas como legitimando o uso, mas não a transferência do domínio de tais 
terras, em virtude da manifesta tolerância da União, e de expresso reconhecimento 
da legislação federal" (EDcl no RE 52.331/PR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Evandro 
Lins, DJ de 24.6.1964).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, no que tange ao disposto nos artigos 17, III, 42, §§ 1º e 2º, 50, II, 267, IV e VI, 

todos do CPC, entendo  que o recurso especial não deve ser conhecido.

Isto porque não houve manifestação específica da Corte a quo acerca dos referidos 

dispositivos constitucionais, aplicando-se, à espécie, o disposto no enunciado sumular n. 211/STJ.

Na origem, cuida-se de ação de desapropriação por interesse social de áreas localizadas 

no Estado do Paraná, em zona de fronteira, de propriedade da União, nos termos do determinado 

pelo art. 20, II e § 2º, da Constituição Federal.
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A presente ação não deve ser vista como uma ação expropriatória típica, pois diz 

respeito a terras situadas na faixa de fronteira, alienadas a particulares pelo Estado do Paraná.

O INCRA, mesmo ciente de que a área em questão integrava o patrimônio da União, 

optou por desapropriá-la, porque essa era a única medida judicial, dadas as suas características 

(possibilidade de liminar imissão na posse e transferência do bem para o expropriante), que 

poderia rapidamente pôr fim à violência que se instaurara na região na década de 70, o que não 

acontecia com as outras medidas à sua disposição — ação discriminatória, ação de anulação de 

títulos dominiais etc. —, por serem de tramitação mais morosa, apesar de serem processualmente 

mais adequadas.

De qualquer modo, para que a ação de desapropriação possa desenvolver-se 

validamente, como qualquer outra, devem estar presentes as chamadas condições da ação, tais 

como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.

Por esse motivo, a Lei Geral das Desapropriações (Decreto-Lei 3.365/41) já previa, em 

seu art. 20, a possibilidade de a contestação versar sobre vício do processo judicial.

Confira-se:

"Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial 
ou impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação 
direta."

Interpretação semelhante deve ser conferida à norma contida no art. 9º da Lei 

Complementar 76/93 – "A contestação deve ser oferecida no prazo de quinze dias se versar 

matéria de interesse da defesa, excluída a apreciação quanto ao interesse social declarado" –, 

permitindo-se ao julgador, no âmbito da ação de desapropriação para fins de reforma agrária, 

conhecer de questões relacionadas aos pressupostos processuais e às condições da ação, 

garantindo, assim, o desenvolvimento válido e regular do processo.

A ausência das condições da ação, aliás, por constituir matéria de ordem pública, pode 

ser reconhecida até mesmo de ofício pelas instâncias ordinárias, não se podendo falar, desse 

modo, em julgamento extra ou ultra petita.
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Conclui-se, desse modo, que a questão relativa ao domínio, por situar-se, na presente 

hipótese, entre as condições da ação, pode ser analisada nos próprios autos da desapropriação, 

desde que a controvérsia acerca do tema se estabeleça entre expropriante e expropriado.

Com efeito, não se pode retirar a propriedade de quem não a tem, daí a necessidade de 

se analisar a validade dos títulos de propriedade das terras situadas em faixa de fronteira, 

alienadas a terceiros pelo Estado do Paraná, o que se deu no caso em análise.

Na espécie, procedida a imissão na posse e as devidas transcrições imobiliárias 

correspondentes, o Incra iniciou procedimento administrativo para a ratificação dos títulos 

expedidos a non domino pelo Estado do Paraná, em consonância com a Lei 4.947/1996, e nos 

termos do Decreto-lei 1.414/75.

Assim, o Incra viabilizou aos expropriados que efetivamente exerciam a função social 

em suas propriedades, a continuidade de suas atividades de exploração da terra, com a vantagem 

da regularização, com título definitivo e sem as incertezas e dúvidas dominiais que o imóvel 

expropriado oferecia.

Como bem consignado pelo magistrado singular - e confirmado pelo Tribunal regional - 

não houve perda da posse, mas sim a simples convalidação do título, promovendo, aquela 

autarquia, a regularização da situação fundiária local.

Nessa toada entendo que o expropriado não tem direito a receber nenhuma indenização, 

na medida em que "as concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas pelos 

Estados anteriormente à vigente Constituição, devem ser interpretadas como legitimando o uso, 

mas não a transferência do domínio de tais terras, em virtude da manifesta tolerância da União, e 

de expresso reconhecimento da legislação federal" (EDcl no RE 52.331/PR, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Evandro Lins, DJ de 24.6.1964).

Por todo o exposto, conheço em parte do recurso especial para NEGAR-LHE 

PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2008/0067902-8 REsp 1.043.808 / PR

Número Origem: 200170000083052

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO MIGLIORANZA E OUTRO
ADVOGADO : AFONSO CESAR DIAS COLLIN
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social Comum / L 4.132/1962

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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